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                   APROVO
O presente Plano de Trabalho.
Em ........../............./.............
   ORDENADOR DE DESPESA

 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA

SECRETARIA-GERAL
SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO

HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

 
PLANO DE TRABALHO / PAM Nº 03/2018

1.         DO OBJETO
1.1.   Aquisição de material de consumo hospitalar, conforme o Pedido de Aquisição de Material (PAM nº 03/2018/ NQSP) para as Clínicas de
Internação, UTI, Centro Cirúrgico e Unidade de Emergência, destinados a atender às necessidades de consumo do Hospital das Forças Armadas.
1.2. QUANTITATIVO DO MATERIAL / SERVIÇO:

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIF. CÓD CAT MAT UND QTD

1
Placa acrílica, material acrílico cristal, cor incolor, acabamento superficial liso,
transmitância transparente, medindo 30,8 cm de comprimento 21,6 cm de largura,
3 mm de espessura, aplicação identificação, com fita dupla face.

313709 UND 200

 
2.         JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:
2.1.     A aquisição do material solicitado (placas de acrílico) visa atender as necessidades dos setores mencionados conforme a durabilidade do produto,
e será utilizado nos procedimentos de identificação dos leitos de pacientes nas áreas de internação, Centro cirúrgico, Unidade de Emergência e UTI do
Hospital das Forças Armadas -HFA. Ressalta-se que no ano de 2016-2017 houve uma compra referente ao mesmo material de consumo, no entanto por
se tratar de material frágil, cuja durabilidade é pequena devido a higienização diária, a reposição das referidas placas é necessária, a fim de que não haja
descontinuidade na identificação dos pacientes. 
2.2.   A aquisição de placas de acrílico para identificação de leito conforme o Pedido de Aquisição de Material (PAM nº 03/2018/NQSP) para as
Unidades de Internações, Emergência, Centro Cirúrgico e UTI, destina-se atender o cumprimento das Boas Práticas de Saúde e minimização de riscos à
saúde, em cumprimento às referências legais vigentes com relação à Segurança do Paciente, conforme Resolução da Diretoria Colegiada nº 36/2013-
RDC ANVISA.
2.3. RAZÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO
2.3.1. A aquisição do material solicitado visa atender as necessidades dos setores mencionados conforme a durabilidade.
2.4. RELAÇÃO DEMANDA X QUANTIDADE DO MATERIAL A SER FORNECIDO
2.4.1. Já foram implantadas as referidas placas de acrílico em algumas clínicas do HFA, no entanto algumas clínicas ainda necessitam ter seus pacientes
identificados por meio de placas de acrílico fixadas na parede conforme legislação. Portanto, a quantidade adquirida não foi suficiente para suprir a
demanda. Além  de que houve o estravio de algumas placas decorrente a utilização e higienização contínua, o que já é previsto para material de
consumo.
2.4.2 Conforme o setor de hotelaria, o HFA atualmente possui 185 leitos ativos ( Emergência, Internações, clinicas de internação, Centro cirúrgico,
Unidade de Terapia Intensivo), havendo uma variação mensal no número de internações e de leitos bloqueados. portanto com demanda que justifica este
pedido de aquisição.
2.5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (se for o caso);
2.5.1. Não é o caso
2.6. JUSTIFICATIVA PARA A ESCOLHA DE MARCA/MODELO:
2.6.1. Não se aplica.
2.7. CRITÉRIO DA ACEITAÇÃO DA AMOSTRA SE FOR O CASO:
 

DESCRIÇÃO DO MATERIAL/SERVIÇO
QTD UTILIZADA

(2016)

QTD PEDIDO

(2018)

Placa acrílica, material acrílico cristal, cor incolor, acabamento superficial liso, transmitância
transparente, medindo 30,8 cm de comprimento 21,6 cm de largura, 3 mm de espessura,
aplicação identificação, com fita dupla face.

150 200

 
2.7.1. AGRUPAMENTO DE ITENS EM GRUPO:
2.7.2. Não se aplica
2.8.    BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO
2.8.1. A aquisição deste material permitirá ao HFA absorver a demanda atual oriunda dos usuários das forças armadas e seus dependentes; A não
implementação da identificação dos leitos como parte do protocolo de identificação dos pacientes por intermédio do Núcleo de Qualidade e Segurança
do Paciente resultará em infração sanitária, podendo acarretar em notificação, autuação e multa ao HFA, nos termos da Lei n° 6.437, de 20 de agosto de
1977, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis (Brasil. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Implantação do
Núcleo de Segurança do Paciente em Serviços de Saúde - Série Segurança do Paciente e Qualidade em Serviços de Saúde/Agência Nacional de
Vigilância Sanitária- Brasília:ANVISA, 2014).
2.9. CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE
2.9.1. A contratação alinha-se com o planejamento da Direção do HFA, assessorada pelos chefes de clínicas e Departamentos. Esta assertiva amparase
na medida em que é constante a necessidade de tais materiais para o bom andamento das atividades a que se destina o HFA.
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3. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL:

3.1 Os critérios de sustentabilidade exigidos neste Plano de Trabalho estão de acordo com no Art. 3º da Lei nº. 8.666/93, com redação dada pela Lei nº.
12.349, de 2010; no Art. 4º, incisos I, III, VI, Art. 5º do Decreto nº. 7.746, de 5 de junho de 2012; Art. 5º do Decreto nº. 7.404, de 23 de dezembro de
2010; Incisos II, III, do Art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 01, de 19 de janeiro de 2010; Lei nº. 12.305, de 2 de agosto de 2010; Art. 225 da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e subsidiariamente a Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000;

3.2. A empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, conforme previsto no artigo 3º da Lei nº
8.666/93 e Instrução Normativa nº 01 de 19/01/2010/SLTI/MPOG;

3.3. Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa nº 01/2010/SLTI/MPOG, as licitantes deverão ofertar preferencialmente embalagens
que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2, com origem
ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras e cujo processo de fabricação observe os requisitos ambientais para
obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO com produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares.

3.4. Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissados com o meio ambiente, que mantenham programa continuado de
sustentabilidade ambiental, e que além de se enquadrarem no disposto nos itens anteriores, comprovem que cumprem a legislação ambiental pertinente ao
objeto da licitação.

3.5. As proponentes deverão observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, tanto no processo de extração das matérias-primas
utilizadas, como na fabricação, utilização, transporte e descarte dos produtos e matérias-primas, inclusive quanto à observância do anexo I da Instrução
Normativa (IBAMA) nº 06 de 15 de março de 2013, no caso de itens enquadrados como atividades potencialmente poluidoras e utilizadores de recursos
ambientais, caso em que poderá ser solicitado certificado de sustentabilidade ambiental.

3.6. A empresa contratada deverá apresentar Termo de Compromisso para receber aqueles medicamentos ou outros tipos de materiais vencidos ou não
utilizados, de acordo com o instrumento de logística reversa definido na Lei nº 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e Decreto nº 7.404/ 10,
se for o caso.

3.7. Os licitantes devem oferecer produtos que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados
(PBBs), éteres difenil polibromados (PBDEs). 

3.8. Os licitantes devem oferecer produtos acondicionados, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;  

3.9. De acordo com o art. 7º, XI, nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, os licitantes devem ofertar produtos que sejam acondicionados
em embalagens recicladas ou recicláveis, de papelão ou de plástico à base de etanol de cana de açúcar (se for o caso);

3.10.

3.10. Os licitantes devem optar, quando possível, por produtos constituídos por materiais naturais.

4. INFORMAÇÕES RELEVANTES:
4.1. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS COMODATO:
4.1. Não é o caso;
4.2. NECESSIDADE DE AGRUPAMENTO DOS ITENS (SE FOR O CASO):
4.2.1. Não é o caso;
4.3. DA GARANTIA DO PRODUTO;
4.3.1. Não é o caso;
 
5. VANTAGENS E ECONOMICIDADE PARA A ADMINISTRAÇÃO:
5.1. A aquisição destes materiais permitirá ao HFA absorver a demanda atual oriunda dos usuários das Forças Armadas e seus dependentes.
5.2. O uso o das placas de acrílico com a identificação do paciente evitará erros relacionados à assistência
5.3. Os materiais constantes do objeto em referência serão destinados à Unidade de Emergência, Unidade de Terapia Intensiva e demais unidades de
internação, proporcionado aos pacientes segurança e assistência sem danos.
5.4. Traduzir-se-ão em economicidade aos cofres públicos na exata medida em que o almoxarifado terá como distribuir tais materiais na quantidade
suficiente para a demanda do hospital evitando desperdício e perdas.
5.5. A não implementação das placas de acrilico como parte do protocolo de identificação dos pacientes por intermédio do Núcleo de Qualidade do
Paciente resultará em infração sanitária, podendo acarretar em notificação, autuação e multa ao HFA, nos termos da Lei n° 6.437, de 20 de agosto de
1977, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis (Brasil. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Implantação do
Núcleo de Segurança do Paciente em Serviços de Saúde - Série Segurança do Paciente e Qualidade em Serviços de Saúde/Agência Nacional de
Vigilância Sanitária- Brasília:ANVISA, 2014).
 
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
6.1. O prazo de entrega dos produtos é de 30 dias corridos.
 

ÓRGÃO GERENCIADOR

UASG   112408

NOME  HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

ENDEREÇO  Estrada Parque Contorno do Bosque, s/nº, Sudoeste, Brasília/DF, Seção de Almoxarifado, portão de
acesso pela Via HCE Dois, telefone: (61) 3361-0695, no horário compreendido entre 9h e 15h.
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6.1.1 A remessa do pedido deverá ser iniciada após a emissão da Nota de Empenho e por solicitação do setor responsável.
6.1.2. O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido,
e formalmente aceito pela Autoridade Competente.
6.2. A entrega será efetuada em razão da emissão de nota de empenho.
6.3. Caberá à Seção de Almoxarifado com o auxílio do setor solicitante, o recebimento dos materiais, incumbindo-lhe a declaração do aceito dos
materiais conforme as especificações do edital.
6.4. O recebimento dos materiais licitados está condicionado à conferência, avaliações qualitativas e aceitação final, na forma prevista  na Lei nº
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que couber.
6.5. O recebimento do objeto será feito:
6.5.1. Provisoriamente, para posterior comprovação da conformidade do mesmo com as especificações técnicas;
6.5.2. Definitivamente, por conferência das especificações exigidas no Pedido de Aquisição de Materiais (PAM) e, no verso das notas fiscais será
colocado carimbo com dizeres DECLARO QUE O MATERIAL FOI ACEITO, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES DO PAM, datado e assinado
pelo responsável do recebimento; e
6.5.3. O material poderá ser rejeitado quando não apresentar conformidade com as especificações técnicas.
6.6. O recebimento dos materiais está condicionado à conferência, avaliações qualitativas e aceitação final e poderão ser rejeitados, no todo ou em
parte, quando em desacordo com as especificações constantes no PAM, na proposta e em tudo que couber, devendo ser substituídos no prazo de 10
(dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.7. O material será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do instrumental e consequente aceitação do mesmo.
6.7.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
6.8. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da venda.
6.9. Caberá à Seção de Almoxarifado com o auxílio do setor solicitante, o recebimento dos materiais, incumbindo-lhe a declaração do aceito dos
materiais conforme as especificações do PAM.
6.10. O objeto deste Plano de Trabalho deve atender às especificações constantes do item 1.1 (Especificações) acima, com a observância das seguintes
prescrições:
6.10.1. Estar livre de qualquer ônus judicial ou extrajudicial;
6.10.2. Estar em perfeitas condições de uso;
6.10.3. Apresentar boa qualidade e estar pronto para ser utilizado, a partir da data da entrega do objeto no Almoxarifado e do aceite do servidor
responsável pelo acompanhamento da execução do objeto;
6.10.4. Será rejeitado quando não atender às condições estabelecidas no Edital, seus Anexos e na proposta comercial apresentada pelo licitante
vencedor;
6.10.5. Somente admitir-se-á a prorrogação do prazo para o fornecimento quando verificada a ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos do
§ 1° do art. 57 da Lei n° 8.666/93, devendo ser adotado o procedimento previsto no § 2° do citado dispositivo legal, mediante solicitação expressa e
formal do licitante vencedor antes de vencido o prazo original.
6.11. Os materiais deverão ser entregues em sua embalagem original contendo as indicações de marca, modelo, fabricante e procedência, acompanhados
de catálogos, dos manuais, de publicações com informações adicionais e certificados de autenticidade e de garantia, etc.
6.12. Relativamente ao disposto no presente item aplica-se também, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor.

7. PRAZO PARA O FORNECIMENTO:
7.1. A previsão de utilização de todo o estoque existente do material solicitado é conforme a durabilidade do produto.
 
8. - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
8.1.1 - receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;
8.1.2 - verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no PAM, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;
8.1.3 - comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;
8.1.4 - efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
8.1.5 - A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a
vantajosidade dos preços registrados em Ata.
 
9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
9.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no PAM, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
9.1.1 - efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
9.1.2 - O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1.3 - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.4 - comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.6 - indicar preposto para representá-la durante o fornecimento do objeto.
 
 

 

Brasília - DF, 09 de outubro de 2018.
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CHEFE DA DIVISÃO REQUISITANTE

De acordo:
 

Solicito:
 

CC (MD) LEONARDO MENDES PINTO
Coordenador do NQSP

 ENFA SC TELMA REJANE DOS SANTOS FAÇANHA
Subcoordenadora do NQSP

 
DIRETORIA ENQUADRANTE

Ratifico:

 
Brigadeiro Médico - MARCOS VIEIRA MAIA

Diretor Técnico de Saúde

.

Documento assinado eletronicamente por Telma Rejane dos Santos Facanha, Subcoordenador(a), em 09/10/2018, às 15:11, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Mendes Pinto, Chefe, em 09/10/2018, às 17:35, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Vieira Maia, Diretor(a), em 16/10/2018, às 10:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Ricardo Aureo Ferreira, Ordenador(a) de Despesas, em 16/10/2018, às 12:06, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.defesa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, o código verificador 1255711 e o código CRC 9B567BA0.


